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inlemédio de sêu Prcgoeiro (â) sed ada na Rua Dom Pedro I n,gl s Bairro: Cenrro CÊp
68440-000 Abaeletuba/pA, tnscrita no cNpJ no ol 510.576/00014l Íeatzatá ttciÍaçào
para REGISTRO DE PREÇO§, .a nroda dadê pREGÃo na formâ ELETRóN|ÇA do tpo
menor preço por item, nos lemos dâ Leino 10 s2o, de 17 de julho de 2oo2 do Decreto no
10.c24l2C19, da lnskuçâo Nomârvã §LTl/MpcG n.2 dc 11 de outubro d€ 2o1o da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dêzenrbro de 2006 ê 14712014 ê 155/20j6 Dêôrêtô n"
7 Ae2l2a13 e A.53e dê Ê de aülubro de 2015, ãptcêndo-se, substdiariamêntê, ê Leinq 9 666.
de 21 deiunho de 1s93, e as exigénc as esláberecidâs neste Edita

Data da sessãô: 2aí2l?o23

Lo@l ü ! i.,iã,i;i..rii r,

i. oo oaJETo
i i ú obleto oa presetue ncnaçáo é oÁeúiSiCÃO DÉ MÀiERjÁL úÉ iNFORMÁiiaÁ
VISANDO ATENDER ÁS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÉNCh DO
MUNICIPIO DE ABAETETUBA - tpÍtltA, para atendeÍ a demandâ do hst tuto de

!c Muilclalla lF

p-:.ican.ir c. irLr...-!. je Âb?e'e .ris...jtões !!:.rd:des e :..!an.:3
es€oeecdas ne§e Edila e seusánexôs
1 2 A lctâçáo sêrá dividda em lêns, coníomelabeta côn§1ânte do Iermode Refeénca
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2. DO óRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÀOS PARTICIPANTES
-'ü!'gdugc'cr.'dü1*'à, 1'r.Lru & rieuu;' -.duu ilii'nu p,uuçA!-L'E'JLd 

'rir
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côm a so icilaÇâo de osin e senha pelo nteressado

tNsÍtÍuÍo DE pREvtDÉ cla Do MuNtcípto

3. DO CREOENCIAMENÍO
1r O C.e.!?..rúeôlr é. nivarbá!.! dô reg !tr. ..4?rt?r no w Lctanel com br 1Le
permite â padc paçáo dos interessados ra modalidade licitatória Pregão êm suâ forma

3 2 O €dastro no'Podálde CompÍas Públcas'podêÍá ser niclado no Poía de Comprâs

sêntántelêga ea presunçãode sua epácidade lécnica para reaizaÇão

3.4 O uso da sênha de acesso pelo licitánte édêsla responsabitidade exctusivã, ncundo
qualquer traisêçã. efeilada di€tafrenle.u poÍ se! .epre§enlante não.abendo ac
povedôr do sistêma ou ao ôEão ou entdade responsávet por esta icitáçâo,
esponsabrlidadê ooreveniuaÉdanos decoÍrenles de uso rndevdo da senha. a nda oue
po'rer.ei.s

3 5 A perda da senhã oú a quêbÍâ de sigio deveá ser comunc€da imêdatamenle ao
p.ovedordo sreêma para medaro boquero oe a@sso

4. DÀ PARTrcrpaçÃo No pREGÃo

com o obleto desta licilaçáo medanle a apreseniaçáo dos docúmenlos pertinêntês e os
que eslqaír coi C,eúe',uaÍtre"io resuiar rú SrsieíE dc CadasúaÍr'efliu iirtrí€üo ne
Fome@dores - SICAF conÍorme disDosto no §3o dô aÍl 90 8o da lN SLTI/M POG nô 2 de

4 2 Náo poderão pad cipâr desla icilâção os inleressados
4 2 1 Prôihidos dê part clpar dê I cnações e c-"lebrar contrálos âdú nist.âtivos na rormê .ta

leqrslaçáo vigcol€;
42 2 Estangeiros que não lenham rcprcsenlaçáo êgalno Brasilcom poderes expressos
parâ r4.eber c!!.çâ. e responder âdmrrrstErrvs o!judrôâ mâôte
4 2.3 Q!ê se enquadrem nãs vedaçoes p€vislas no âd go 9. da Lein.8 666, de 1993
4 2 4 Que esielêm sob falêncrá, eh recuperaÇão judiciai ou extEjudicial, @rcu6o dê

.rêrloÍês @ncordata o! insôvência êm pro@sso de dissoruçáô ou iiqudâçãoi
4.5 Frrdades e-o'esáÍá< qraês qêm crldrs em colsorcb
i 2 ô Êiii.ia.ies e,ripiÉsáiâis úoúi ú adoias .úiigadas ou sunsi.jiá iá: Êri És

5. OO ENVIO DA PROPOSTÂ
5 I O ! . tâ.t devêrá .n.âm nh2. â .n.ô.rÊ irôr m-'ê!. d. s stêm. --têÍôíi.ô ê!é á dar. ê
horário marcádo paÍa abenuÉ dá sessão quando, enláo, en@mÊse-á autômâUcamente

52 Todas as.efeÍêncas de lernpo no Edirá|, no avi$ e duÍante a sessáo públrca
obseBarão o h.Éicde BÉ3ilie OF
5 3 O licitanlê sêÍá responsávêl por todas as t€nsa6es que Íorêm eíetuadas en seu nome
nosislema eel.ôni6. assumindo comofrmêse verdâdercs suas proposlas ê tances.

Av oom Pêdro I , ô o 91 5 CEP 63 4-40.000 Aâúro dô Cânrô
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INSÍIÍUÍO DE PREVIDÊNCIA DO MUNIC|PIO

CNP.I: A I -510.576/0110 LóI

5a incLmbÍá ao iiciianie ammpanhaÍ as opeÉcóes no sisiema eeúónico ouÍante a

sêssão públca do Prêgão, Ícando responsável pelo ônus de@renle da perda de nêgócios
dianle dê inobseryànclâ de qlaisquer mensagen. emitides pelo sislema cu dê suâ

55 Aré a ábenuÉ da sessão os llcitantes Doderão rêlirâr ou substtut as propostas

56 O licilanle deverá enviar sua propostâ medanle o pÍeenchmênlo, no sistemâ
elelrônr@. dos s-Êguinies @mpos'

5.61. Valc. uniláic:
5A2 Aquantidade de un dades, observãda ã quantidade fxadâ no Têrrno de

RereÍéncra para cada lreml
563. ÍMãrcai
564 FabÍcânle:
565 Dê$riçãô detâ hâdâ dô ôbjêtô iôdicâôdô, nô q!ê íôr apiével ô

modêlo pÉzo de validade ou dêgaranlia, número do rêg stro ou insc çãodo bem

s 7 Todâs as esp€cifcaçÕes do objêlo conlidas nâ proposla vinculam o íornecedor

5 8. Nos vaoes proposlos estáráo ncusos todos os custos operacronars, êncârgos
prevldenciários, lrabahistás tribLlános comerciáis e qLaisquer oulros que incidam direia
.! l.dl=:er e.1e .c í.:l:dne.,lc ac3 bê.:
5 9 O prálo dê vaidâdê da proposia .áo será i.Íerlor a go(noventa) dlas a coniar da
dála de sua apÍesenlação
s 10 A ênálse dê exeqlibildede dê prcp.sta de preçcs pcdeÍé ser reêlzêda c.m ô êuxilo
da PlanillÉ de Clslos e Fo.maçáo de PÍeços a ser p.eencl,idá pe o icilaúle e'n ieraç€o e
conjuntamente à sua proposta iniciale linal. sobre pena de náoacetaçãoda proposla.

6, DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES
o :. À àirc',J'd uà p,<sc'tre,L,."ÉJ od.r.".'r, wr,;L pLU'ú pu I'Err uç -srE" d
eetrónico nadata hoÍário e loca ndicados nesle Edilal
62 O Pregoêno verificará as propostas aprêsenladas desclassifcándo desde logo
?rtLÊâs !!Ê.â! estej.m em .ônÍ.rmirl..re .ôm ô! rÊ!r!!srl4s eshhele. 4ês .esle Edi!?
co.tefham vicios nsãnáveis ou não apÍeseniem as espeoÍcaçoés iécn câs exgidas no

ê 2 1 A desclêssiÍcaÇâc se.á sempre nrndamen!êda e ÍeglstÍêCa n. sislema, com
ácoúpanhâíie.lo em lêr.rpo reaipor todos os parl clpáúles
6 2.2. A nâo desclassiíeçâo da proposta não imp€de o seu julgamênlo dêí iil vo
em senldo contrário, revêdo a eíeilo na Íasê de acenaçào

63 O sistema ordenaÍá aulomati@mente as propostês cassiÍcadas, sendo qúe
sômênte êslas paniciparão dâ fase de laôes
6.4 O srstema drsponiblizà.á 6mpo prcpio paá l.cÉ dc mcnsálcm cnkc o Prcgcc..

ê'êpá -Ô4pe' 
'i!ê Ôo '.rqn!ô< 

rê'êiáÔ
exclusvamente por meio de sislema elelrôn @, sendo imediátamente nformados do seu
re@bimenlo e do vaoÍconsignado no reglstrc
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Íeteíonê: (91) 37s1-2999

6.5.1 O ian@ deverá *r oÍetlâdo peio vaioÍ ioia/lniiáÍo do tem ou pe@ntLa

6 6 Os i.ilanles podêrão oiere.er lences sucessivcs, obseruandc o hoÍérc íxêdc parã
abeÍlura dá sessão e as.egras êstabêlecidâs.o Elilat.
67 O icilanle somerie pôdêÍá oÍêÉ@r ãn@ inÍerior ao úlmo oor ete oÍeriado e
rêg strâdo pêlô sistema
6 8. Não seráo ace ios dois ou mâis lances de mesmo vator prevatecsndo aque ê que tor
re@bidoê rêeislrâdô êm primeirô luga.
6I Duranle c káis.uÉo dâ §essãc púbtre, os tctrantes serão iniomadcs, cm tcmpo
Íêal, do vaordo menorlánce rêgslrado, vedada a idenlifcaçáo do icitanle

à. @m , P.egoê,.n. eEp6 rcmpÊ,,.va .o
Preqão o sislerna eletrônico podêd pemaneeí ácessive aos licitantes para a reôepção

6 11 Se â desmnexãô perdurã. por Iêmpô §rperior a 10 (de2) minútôs â §êssão sê.á
suspensa e têrá rêiníco somenle após comuni€çáo exprêssa do PregoeÍo aos

612 A êtapâ de lances da *ssão públic€ sêrá encerÉdá por decisáo do pregoeiro O
sislema e etrônico encaminhârá aviso de fechamenlo iminenle dos tan@s após ô que
transcorerá periodo detempode até 30 (inn1a) minutos, aleatonamente dererm nado peo
sslema, índo o qualserá allomâl@mênte enceÍ.ad6 6 recepÉo de táncês

hlpôtesê de desislênc ã dê ápÍesen1âr outros tãnces, valerá o útimo tan@ poÍ elê oíerlado,
pa€ êÍê to de odenáção dês propostas

6. i 4 E.@râda a etapa de la.@s, sérá eÍet vada a veria€ção ârloÍnática junto à Receilà
FedeEl, do porle da enndade empresêÍÉ]. O sstemã identiÍcará êm couna p.ópriá as

p@@dendo à comparação @m G valo.es da pÍmera coocadâ, * esia loÍ empÍesa de
ma or porte, ãssim comô das demais cla§sÍicadas, para o ím de aptc?tssê o disposto nos
arts 44e45dêLCno'1?3 de200ê, reguamentada pelc Oe..etc,ro 6 204, de 2OO7
6 15 Nessás @ndrções as p'opostas de micÍoeÍrpresas, eírpiesas de leqoe.o poílê ê
sociêdâdes @opeÍalivas quê se en@rtrárem .a Íâlxa de alé 5olo (cinco por cênto) acma
dã proposta ou lancê de mênor preço sráo @nsrderadas emparâdãs com a primêra

6.16 A mêhô. classiíÉda nos tê.mos do lem anreriôrtêrá ô dúêiio de encaminhá. uma
úllimá oÍer1a pam dcsempale obngatoriâmente em vâtc. inieno. a. dá primena cojccada
no p€zo de s (cinco) minutos @nlroados pelo sistêma contados após a conrun cação

6 I 7 Caso a micoempresa, êmpresa de pequeno porlê ou soc edâdê coopeÍajivâ methor
cassif€dâ desisla ou náo se manfeste no prazo esiãbetecido sêÉo convoedas as
demais licilánlês mi.roempesa êmprêsâ de peqleno ponê ê smiêdâde @operativá q!ê
se en@nÚêm nâquele intetualo dê 5% (cn@ por cento), na ordem de ctâsstíeção. parâ ô
écr.i.io nú ÍÉs ó üirÉiio, .ó riaó ésünêlêiijú núsLliiÉú ãniêrior
618. Noesode equivalênciã dosvalorês apresentados peta microempresa, êmpresá de
pequeno portê ê êquiparãdôs que se ênconirêm em sllr,aÉo de empatê sêrá reaizado
sorte0 pará quese identiÍquêa p.imerE que podêrá âpre*nrar methoÍ orertê.
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6.19 Nêste prc@sso não seÉ apliedo pÍevlsto nos Â.i 47, 46 e 49 da Lei Com p emeniar
12312006, de 14 de dêzembro de 2006 ê suas âlteÍações inctusve a Lei Comptêmenlar
14Tt241.4. pais ha\eÁ p.ejúiz. 3. .cij!,rtc do .bjetc, nâc se.do ,.,a.raics. pzrâ a
ãdminislração públÉ, @ní.rme arl 49 iit, Le Comptementar í2312006
6 20 Evenluâ empate êntÍê proposlas o critério de desempalê se.á aquete prevsto nô
ár'tigo 30 § 2 da !êi no e.6€6 de 1943, asseglrêõdo sê â preferênca s!.cssfr'êmentê

6 20 1 prodlzidos nô Pâis
424.2 pr^dLTdos oL fleslad.s po. cÍrrís2s brêsr.e,es
6 20.3 pÍodlzdos ou prestados pôrêmprêsâsque invstam em pesquisa ê no
oêeenvorvrm-êatô de !ê.noroS6 no Pa s

6 21 Pe.sslindo o empáte, o crité.io de desempate será o sorteio, em áto públtco para o
qualos licilantes serãô convo@dos. vedado qua q uêr oui.o pr@essô
622 Aa fi.al dó píó.E.t menlo, após ô êneÍãme.to da etapá cômpêl tivâ os ic Iânres
poderáo reduzn seus preços áo valoÍ dâ propostâ do ticilanle mâ s bem cáss Í€do

7. DA ACEITÂBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
i .,iE bJd a supé Éu re pJs! ,í' !.-pàr u ' 'egueruexaminará as poposla quâôto ao peço, a sua exequibtidade, bem co.no suanto ao

cumprmenlo dás êspê.ificaçôes do obieto72 Nao.eta ?.êit. ? p.opôqt..r ,n.e ve.end.!i.2ieç. !ej. n..4p?rive o!!
man íestamente rnerequivel.
73 ConsideÍa-sê inexequivel â proposla queapresenre pÍeços gtoba ou unirá os
s mbóliccs, nr sór cs cu Ce 'rel.. zer., ,rcompãti./eis .cn o§ preços dcs nslm.s e sa áics
de mercado, ácÍesidos dos r especl vos eneÍgos ánrda qle o ato convocarório .tâ i c 1êção
náô tenhâ estabêlecido lmilês mínimos. êxceto ouando se efeÍÍem a mátêaâis ê
instalâçÔês dê propriêdêde do pópro i.itantê, pê€ os quâis etc cnuncê ê pa@tá ou á
1otâ idade da remune.âção
7 4 O PrêgoêÍo poderá cônvôeÍ o licitante MÍa ênv âr doclmento d oita DôÍ mê ô dê
Íuncionalidade disponivêl nc srsicma, estabele.endc nc '.h.t' prâzo rêzoéve para iritc
sob pena de náo âcêilaÇão da poposla

/ 4 1 Ljenq-ê 4s doclnertos pássivêrs ce 30 Elaçàô pe'ô l].e!
que @rtenhám as câracleristies dô matêrât ofertado, em compalibitdade @m o
Íermo de RêÍeÍência, minudenciándo o modeto tipo, pÍôcedênca, gaÍantia ou
vârrdâde aiém dê ortras níormáçôês pêrtinêntes. â eyêmptô dê cârálog.s Íohetôs

;i 2 O piãz. ésiãireeiüú pÉi! PiÉeúÉiú ÊúdÉiá sÉi pi.iiúGnú úú. súi.iaÉú
escrta e justificâda do licúante, ícímulada antes de Índo o prazo estabetecido e
forma mêrle aceito pelo PÍêgoêi@

7.5 Se â p@posta ou rancê vencedor íor dêscassúcado o Pregoeiro exa.nrnârá a
proposts ou lan@ subsequênte, e assim súcêssivâmênte na ordêm dêctêssií€ção

usar â aprcsênlâção de amo§rÉ(s), que deverá(ão) ser ãprêsenlada(as) no pÉ2o de 72
(setenla ê duas) ho6s. a conlâr da dârá dá solctação junto âo órgão Soucitânre para
corfe.ência do produto/serviço com ás êspeciÍcaçôes soiiciiadas no Tennú .tê ReÍerê cià
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76.1 se à(s) amosÍa(s) âpreseniada(s) peio pÍmeiÍo ciassiÍ€do não io(em)
acetàvel(eis). o Preqoeno analisará a a@ilâblidâdê dâ prc'posla ou ance orertado
pelc segundc cassiíc€do SeeuÍ se á €m a ve fi€çâo da(s) am.ste(s) e assrm,
sucessivameôie atê a víilicaçáo de úma que atenda às especiÍoaçôes consianles
no Íermo de Referârcia.

7 7 Ha.r'endo necessidãdê, ô Preg@iro suspêndeÍá a sessão, in.bma.dÔ no "chat'a
nova dâta ê horáio parâ a conllnudade da mesmá.
7 a o PrêgÕêrô podêÍá ênúminhâr pôr mêio do sislema eletrônicô mnlráprôpôslá áô
licitante que âpresenlou o Lance nrais rc.lajoso, .on o fm de negociar a oblenção de
meihorpreço vedada a neg@iação em condiFês diveÉasdas previslãs nesle Edilal

/ ! l aambém n63 hrpot6o* em qle o PÉs@rc náô â.ê'!árá propoía e pa3sar á
subsequente, podêrá nêgociârmm o licilanle pa€ qLre seja oblido preço me hor

7.8.2 Aneg@iaçãoserá realzada por meio do s siema, podendo seÍ a'rompánhádá
pelôs dema s licitanles

7I §êmpre qle a proposla nãoJoraceita, ê antes deo Pregoeiro pássár à subsequenle

ánigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindcse a disciplina antes estabeleoda, se lôr

7 10 Nos dens êm que ic. adúiido óÍétécêt quânúbtivôs iníêrioles, se. proposla dô
I c tanle ven@dor não atêndêr âo quânlilâtivo tola estimado pára a contrataçâo rêspêilada

alcançâr o totalestmâdo. obsetuado o pÍeço da prcpo§tá ven@doE
7 I I DêcaGÉo expressa de que nos preços colados esláô ncluídas lodas as dêspêsás
diretas e indtetas, fiete íibulos, taxâ dê administra€o êncargo§ s.cirls, úabahisias,
tânsporle e seguro âté o deslno, llcro e demais encârgos dê qlaquer nátureza
rêcêssárôs âô.1ôprimenlô lrtêgra! do objelo desle Edila! ê sêus ânexôs nada mais
s€ do váLido pleleaía esse iÍiuo
712 Decláração do iictanle de que desdejá s @mpmfirêle á cumpriro prázo de enlÉga
risomsâmenle ern d a sob pena de scÍeÍ penalizã*o desla Ad.nln skaçãc
7.13 DeclaÍaçáo de que o prâzo de vaiidáde de cãdâ ileí,, náo será iníerior i2 (doze)
meses ã contar da enlÉga no A moxariÍâdo dêsla PÍeíeiturê exceto pâ6 aqueles que
possuam pÉzode vaidade mais cur'lo por rázóes lécni€s @mprovadas
7.14 Declaraçáo do licilanle, acompanhadâ da rêláçâo de @mpromissos assumldos, de
que !m dozê ãrcs dos coôlÍálôs fimádos mm âAdministraÉo Prlblre ê/ôu coô á n c âtiva
prlvada vigeites na data apÍesenlaÉo da prcposla ião é superiora. pálrimônio liqu dc do

rc{êre qde live-em rraq.Éís- ?3rêne.É
en€mlnhar proposla no prâzo máxiriro dê 30 (Íinla) minutos via poiGl de compras

7 15 1 Á Pmpostâ dê PÍêçô deveÍá coóle. ainda as roroÍmãçõês
7.15.1.1 Râzáo Socialds emp.esal

7151 3 Númerc do le efaxi
7 15.1.4 Enderêço comeÍclal:
715.1.5 Ba.@, âsárcra e núrnero da conla conenle da lotante

rêrêronê {s1) 375r-2ees



A

7 15 1.6 Oesc çâo do pÍoduto/seruiço,
715.i.7 Freço uniiário elôláli
7'5 l8 Qlrnli4êde e esÊecrE.a€c da erbalagem
7.15.1 I Prazo de vâlidade da proposla,

7 15 2 DecaÍaÉo de inêxislência de íâro imDeditvâ de sua habiltação, âsslm como
dê.|ârâr oco,rên.iâs supetuenienles. ass nadas por s@io dir gênlê prop.ielár o ou
procuradordá icilanlê, coÍn o no dâ identidade dodelarâniê
7 l5 3 DeclâÉÉô ê ulôrizâ ndo o lnstihrto de Pevidéncia do Municíp o dêAbaetetúba
pà'r :n,eshgzçóes @mplemeiÉrcs quc se 1z^en n*e*áÍirs
7 1s 4 Dêc aração de que a empesa não utiliza mão-dê-obÍâ d Íê1â ou indÍêta de

7 l5 5 Dec araçâo de ndelidade e veÉcdáde dôs documêntos apresênlâdos.
7156cópia do Contrato ou Estatuto §ocial consoidado e suas a ieraçóes
pôsleriores de modo a verifrG. sê ô objeto sociardo Li.itãnte é mmpátivelcôm ô

8, HABILITAçÃO

81 Côho condição prévâ ao êxámê da docuhenlação de habiilâçáo

dêscumprmento das condiçoes de padicipâçáo, especiãmente quanto à exislénciâ de

"anÇi:o 
qLe 

'mpep a páaicipácáo à tururr @lr?..çao meÕÉr,e ê
consuilá aos seo uin tes cadasl.os

31 1 §lCAFi
812 Cadasi.o Naciona de EmDÉsás lnidônêâs e SusDensas CEIS martidopea
Conlrolâdoda'Gerâr da Un ão (r..ri loria üar:,Énâiêi;,ã ún! n,;É6)l
e.j.3 Cada3lr. tra.ioirl a. Condcnrçã.s Civ.5 p.r Alos d. hprobldadc
Administrãtivá, manlido pelo Consêlho Naciona de Justiça

31r Lista de lnidôneos manilda DeloÍnbunálde Côntásda Unlâo-TCU
81 5 A consulla.aos edastrcs sera rcalizada êm nome da empÍesa Uci[anie e

que prevê, denlre as sanções imposlas ao esponsável pea prátie de alo dê

'mproôLoa':ê 
aom'nisranva â poló'çao de mnrârêrcôm o Pooer Púôtr6 inc(rsvê

por ntemédio de pessoa jurídi@ dã qual seja socio major têrio.
816 Conslalada a existência desançáo, o Pegoeirc.epuiaÍá o licitanie inabililado
pôr Íâltã dê @ndiÉo de partic páçãô

8.2. Os iornecedorês câdasl.ados no Sistema de Cadaslro Uniícâdo de Fornecedores
SICAF, deve.áo enemnhêr sua dêcla.âção, em rêtáçáo à hábitrêçáo lirrídcê, à
esuaridade ÍsÉ. tÍabalhistâ à quatiÍ@Éo e6nÕmico-ínancêira ê habitirêÉo lécn cá
conrorme disposto nos aris 40, cput 8ô § 30 13 â 18 e 43. r da tnshlçáo Nôrmaliva
SLTUMPOG nq 2. de 201c

3 2.1. Também podêÉo ser consultâdos os síii6 ôfctais êmissores de cenidôes,
espe. á me.le qre-co Õ rcitârle â:rets cô+ 6'9rô....r m

INSTI|UÍO DE PRÊVIDÉNCIA DO MUNICíPIO
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6 2 2. Caso o Fregoeno não ogÍe êxtoem obieÍ a certidão @respondenie alraves
do sílio oliciâl ou nã hipólese de se êrconÚar vêncidâ no referido sistema, o icitantê
será.onlc.ado a en€minhar, no pÉzo de 2 (dois) dias. dc.umentc vátd. quê
conrprove o atendimeôto üas êIgê cias desle Editai $b pena de inabiiitação
ress.lvâdo o disposlô quanto à @mprováçáo da regulârdade tisãt das
mcroêmpresas emp.êsâs dê pequêno por€ e das s@iedadês .copeÉtivas
coríoÍmê êslaluio ad.43, § 10 da Lc no 123, de 2006.

I 3 Os liôilánlê-s que êst verem ôu ôãô Édáskados no Sislemá dê CãdãstrÕ tjntí€do
de Fomecedcres SICAF, 2én do .í,/c de cedenclamenlo exrgrdo pea tnsrruçãô
Normâl va sLTl/lúPoG no 2 dê 2010, deveráo aprêsentâÍ a seguinte documentação
rê!ánvâ â HaDú[aç6o Jundr.â â ueguran,:ade F64ale râba'h,*a auâlln@táo iéc.lca e
Q!a if cação E@nômico-Financenâ.
84 HâbllitaÉojuridlca:

6 4 1 Nocsode enpresá.io individlal rnscriFono Regisúo público de EmpÍesas
lúêrcántis. a ergo da JLrnta Comêrciatda respecliva sdei
3.t 2. No câso dê sociêdadê emprêsánã ou empresa individüâtdê iesponsabtidadê
limilàda - EIRELI: ato consUlLrlivo estatuto o! 6nlrâ1o s@iatem vigoÍ, devidamente
reg skâdô na Ju.ta Comercial da espectiva sedê, a@mpanhadô de documento
cofi probatório dê sêus administadôÉs:
8.4.3 No caso de sociedâde simplês: inscÍição do áto conslt!1ivo no Regrstrc Civi
d$ Pessoas Jundrcas do loca de sua sêce, asôpanhadá de piovê de rnd6açáô
dos seus adminislrêdores;
I 4 4 No caso de microempÍêsa ou empresâ de pequeno porle: cert dão expedidá
pêla lunt8 Comêrcialo! pêlo RêgistoCivitdas PessoâsJ!.idi@s .onÍormeo caso
que comprove a 6rd Ção de m croempEsá ou êmpresa de peqLeno porlê, nos
iur,,,oslua,tigoô !ã n'siruÉo iior"'airva Í, io3, d€ 3olô412ôü, üuDularia,,,s,,io
Nâcioralde Regstrcdo Comércio - ONRC;
I 4 5 No caso de @ope.ativa: ãta de Íundãçáo e eslaluto s@iãt em v qor, com a ala
da assemble a oúeo aprovou. devidamênlêarquivâdo na Junta Comêrciatou nscrio
no Rêg stro Ç vil dâs Pessoas JuÍídlcas dâ respectiva sede bem como o registD de

3 4 6. No eso de empree ou ec edade êslrangeÍa em funcionamento no Pais:
decreto de ãutorizaÊoi
8.4.7. Os documeniG acma devêÉo estsÍ a@mpanha.jôs de iodas as a ieraçôes
ou da consolidaçáo €specuvãr
3 á a ALÊ.Á dê FL,n.iôn,ôênrô
3 4.9. Ced:n€do de L@nciamento do Corpode Bombetos

35. Requlardáde Ísca elrâbahsta
851 Prová dê iscÍição no CadastÍo Nacronãl dá Pessoa Juríd€ (CNPJ) do
lli.isléric a: a:r.nd:,..m er:e:ã. .é. s!!ef.Í: 3a (ii:t?) di:., j!.|é*eite..Í
o seu O§A (Ouadro de Sócios AdminisrÉdores);
3 5 2 Provã de rêgularidade @m a Fazenda Nacionát (cerlidão conjunia em iida
pÉia SêíêiaÍia da R*eiia Federa do tsÍâsii ê ProcuradoÍia,cerà da Faze.da
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l.lacionã quanto aos demais iributos íederdis e à Divi.ia Âiiva da Linão, por etas
ádminisirados conÍormê art. 10, inclso l, do DecÍeto no61O6/07)i
8.5.3. Pr.ve de regllaridade c.m. Fundo dê CaÍentra d. Íempc de Se./içc
(FCTS)
854 Certidão de requaridáde rêallva a débitos inadimpidos peÍanle a Juslca do
-'ábàl-o (C\O n. - ed ánre a ãpl eselrdção de ceí.dáo nêgal üa, er p.ela /Jtàaoe

Dêblos Negálivá e a Relação de nfraFes tEbálhislas emtidas peto site da

CêÍlldâo de áçôes lrabâlhislas dejuisdiÉo do Eslado sede dâ licitanre luntamenlê
n3. leo oÔ Esrado "d'

I5.5. Prova de inscnÇão no cadâstb de conlÍibuintes estaduâte tMuhicipal, Íetai vo
ao domicí iô ou sêde do icilanle pert nênle ao sê! ramo dê a! vtdade e com pâtível
com o objelo coniratuâr:
; : i i uv" uÉ,-.!iq,itié-É u,,, - i @ <,Jé Esú_, d, É i.iL".- pé,,jü J j,,nl',J JJ

8.5.7 Caso o tornecedor seiê considerado isento dos t.iblios estaduêts
relácionados ao objero licil6lono, deverá comprovâÍ ta coidiÇão medianle â
apresêntaÉo de declâÉçâo dà Fazenda Estaduat do dômtcitio ou sede do

858 Cêso o lcilárte dêlêntor do meror prcço sêja m croempresa. emprêsê de
p€qleno porre, ou sociedade cooperativaênquadrada noa.igo 34da Lêi nq I1488,
de 2007, deveré apresentar toda a docurre.tãçáo exigida paÉ efeilo de
compÍovaFo de regulãidade nscê|, mesmo que esla aprêsente aouma restrcão,
§ôh .e.â d.-Ê irâhilr.çã.
cÍ iéno da adm n súação.

Nô prâzô d.ê .am dias ôóÍ.sáv.,ê! .ôr 4L!a! eriôdo â

6 6 Os i.ilanles quê eslrverem ou náo câdasúados no Sisleúa de Cadastro Unií€dô
de Fcmêced$ês - SICAF, ncnívêlda Ouêiieçã. ec.ión co,rnan.eÍã, ater do.ive
de c.edenciamenlo exigido pek nÉlr!ção Noínaliva SLT|/ÍMPOG n, 2 ne 20 í n, deve.ão
aprêsenlar â seouinle documentacão

361 Cendáo nêlativa de laéncia ou ÍêclpeaÇão iudiciat êxpêdida pcto
disldbuido. da sede da pessoajuridi€:
3 6 2 Bêlánço palr môôiá e dêmônstraçôês côôlábêis do úttimo exeaic ô so. â já
ex€ ves c apresê.tadcs ,ra lorma da lei que ccmp.c,/cm á boa s tuaFo linâi@Íã
da empresa vedada a suá substiluÉo por baancêtes o! baanços povisóros.
pooen'ro ser êtuâuêros por ind!@s ôn4a'. quando en44ftado iá maE dê 3
(lrês)mesês dá dalâ de aprcsentação dâ propostâ PodeÍá lãrnbém, ser
apÉsenl,ada ópia da poblÉçao ehjornat, dêvidámênte auleni cada
I6 3 Nô eso de empEsa ónslituida no exêr.i.iô sociat vioente ádmire,sê â
apÍêsenláçâo de bâlanço palnmonál ê demonslrâÇóes conrábêis refêrê.tes ao
p<,,!q" -- *.,:ériiá !i- >u--.i",ç.
8.6.4. AcompÍova€o dâ sitú açáo f n anceÍâ da empÍesa seráconstatada med anle
obtençáo de indices de Liquidez cerâl (LG) Solvência Gera (SG) e Liquidez
Corrcnte (LC) resurtantes da âptrÉÇão das Iórmutas

reêÍone (91)37512s€e
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Aiivo Crculânte r Realnáve a LonSo PÍêzo
LG

Pass',rr Cn uhnle + Pass vo Nãc Crcuanre
Áliv. T.rãl

Pâss,rc Ciculanle + Pass vo NáoCr.üante
Ativo Ci.culanle

LC=

865 As empesas, edãsrradas ou não no S|CAF, qle ãpresentaÍem
Íêqi 4Á^^,nF. .' 1r'9u6 6 r.rÉi êT I o.r,õ, -o4 ô.ei oe L,qrcez úêrÂ',' úr
Solvênciá GeÍal (SG) e Lquidez coreite (LC) deve.ão comprovar pár.imônio
liqu do de lo%(dez por cento) do va or eslimado da conkâl,aÇão ou tem pedinênte

5G

rerêrone lsl ) 3751 2es€

3 6 6. Canâ de Responsábilidade da Adminlsúação ou na Ausência desta deveÍá

emprêsâs optantes do Simples Nacionâl o! Esdluração Conlábit Dtgitat parâ
ênrpress optanles Delo Lucrô Rea ou Pesumdo:

6 6 As êmpresas deveÍão aprêsentâÍas seguinies páginas do Livro Diárlo

presertados ê cêlcu âdos pe os iciranies: Folha deaberturã, Fo ha que ôontenha
s dados necessários à conÍerê'rcia prelendida ê Folha de encêÍamentoi

jurtame.le coii â ertidão simplficada eíritidà pêlá Junia CotrrercaL que deverá
êcompanhár á documênlâçóes acima ãlLddãs, compÍovando estar o mesmo em
vleô..omdaladêêxpêdiçà.nãosuDe .ra30(1r.tá)dásdããbêrt!.ad.orêsen1e
ceriame, e @riidão especiíca lisica e juÍíd €i

I

87As emprêsas, cadaslrãdas oo não no SICAF, deverâo comprovar ainda â
qua ícãção lécnica por meo de:

a 7l OompÍôvaçáo ce ep! céc pe.a o Íôrnêoherto de be.s e/o! seturçG em
c€raclêrísticas, quantidâdes ê prâzos compative s com o objelo dêstâ ticilaçâo o!
com o ilem peninente por meio da âpresentaÉo de atesiados Iomecdos por
pessoas turidlcas dedkeilo público oo privadôl

8.8. Se a mênôr o.ooosla otertada fôr dê hiôÍoêmpresa emDresa de oeouênô pôrle ou
socledade cooperátila, e !mã r'ez constàtadã a eristénciâ dê âiglnra iesritçáo no que
lãnge à reqúlar dade Íscal, a mêsma será convocada para no prdo de 5 ícinco) d as
ú!eis, ápós soli.ilaçáodo Peg.ei.o.o s stênna e!êliôn!.ô .omprovar a rêguarização O
pra2o podêrá sêrprc ogâdo por suaipêdodo.

3.8.1 . A náo rêgular zsção tisca no prao prêv sto no subilem anterior a€retaÍá a
mêbililaçéo do lc anle, sem pejlizc das sançôes prêvrstã§ ne.te Editat, sendo
racullâda a convo€Fo dos llcitân1ês .emanescentes. na ordêm de ctassrrieÉo
Sê. na ordem de classílcáçáo. se!!Í-sêo!1Ía mrcÍoêmprêsa. empresâ de Deoueno
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porte ou socedade @operáuva @m aigumã ÍesiÍição na documenlãção íscat, será
@n@dido o mêsmo prazo para rcgutârizaÉo

3.g.Heve.dc nêcessrdade d-- anatisar mtnlct.sanenle cs C..lrenlos exigiCcs c
PÍeg@no súspende.â á §êssáo rnÍoÍmando ío chat" a íova, dála e horá.io pára a
continuidadê da mesma
e 10. Os documêntos sém prazo dê vâUdâdc dêve.ão tê. s dos expedtdos @m até
90 (noveita) dias de ánleedêôcia da datá do aberrura da tcração
E 11 Sêrá inabllitadô ô licitante quê não compovár soâ hâb titãÇãô seiá oôr náo
apresent3r q!ê squer dos dc.lmentôs exigidos ou zprese.ta tos em desacoÍdc êom o
êsrabelêcido nesre Edilâ].

ocorrênc a do empâreíclo previstonosarligos44e45daLcnql23,de2006.sêguindo
se a disciplina ánies esiabetecida para aceiiãção da p.opostâ slbsequênte813 Da sessáô públiÉ dô Pregão dtvulsáÊs+á Ata nô sistemâ eeirônicôa'4 o Bêlarço deve€ ser acomparhddo oãs ?specl,vãs NoEs Fap crvás
. !ui..écr uiriiq.:!:r> i.edi'.i§iãi ru.,q.r,'çi l uuia.iôs J! ieé:;É5 wi.i_iá;.
ob1gêçoes ledêra s e so. árs. cêprlat soc à r.ésrâtz.do. o^m co-oijemús, áços o"s
muEçóes dô palÍmón o hqúido
I 15. Os documentos ex o dos nos itens B 5 2 8.5 4, I S 6 e e.6.1 em nomê da empresa
iciiálle ê Gmbé. dê sêLs so( os. oor iorc, do an,go 12 dã Ler r" s a2o. oe r99, qre
i':.:, ::,re: ::.;:e.::..-..1j! r- .ili-:._a-.-, r1. ;-.-.:. c2 r': t. -,i.:...:,:,
admrn sral va, á prorhçáo de conr.arârcom o poder públrco. inc usúe oor rnreimed o dê
pessoajuridica dB qual seja sócio mâjoilário

9. DO ENCÁMINHAII'ENTO DA PROPO§TA VENCEDORA!,i Aproposià iÍ Ei do I'c'ia' rc d€ciaíâdo ver tuedor deve';ser €|er rLiraLlà,,o u,azo{iê
02lduas) horas. a.oità.od so c'ráçáo do p.êgoób no sEle-. eteró1co e oe!e,a

I 1 1. Ser.edigida em linguá porluguesa dâlitograrada ou digirada, em uma via, sem

ds üdndr! .uirr ..duds pEio irürid.'t( LL scr ,rprÊscrnd,r. ies.i
I 1 2 Conrera ndicaÉo do banco..úmerô da conta e agência do ticilante vencedor,

I2 A piopúsla fináideverZ ser d@uúernádá íosautos e se.á leladá eir.onsidé,z.ãú
10 oecore. ôà e.ecLLao do.ô1têlo e ad@Ção de eveltLatsa\;o a corràrêdà, 5e to, o

I2.1 Todas ês especi,icaçoes do objelo contidas nã proposlâ, lars comômarca
modero,1rpo, ,abnente e pÍocedénc a, v ncutam a cônlratêda.

Âv üom PenÍoii n,s15,cEp 63410{0ú, BarodoCênÍô Ábaererúba_píá
I êrerone 191)375r 2399

r0. Dos REcuRsos

'u ú i es je,'u ue..é'd r Lue d d>q uç rL!1,e,.. dçàu
nsê de - uoe-o'esd e- o.esa de peauelo óorle o j soedaoe coooe.ar , a d,o, o;,o
6ncederá o ô€lo de 4o -rnrmo vrrte minütos parâ oLê quátqLe' tc.an.e -al teste á

pBiende recorreÍ e porqla s motivos em campo pópriodo sstema

INSTIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNICíPIO
D Í ..tr.lE! LTa,!.: !?.tt,1
CNPJ: 0 l. 5 I u. 5 76n00 Ló I
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l0 2. l-iavendo qlem e naniíesie €berá ao Fíegoeirc veÍiÍca. á rempesiividade e a
ex stência dê motváçãô da nlen€o de recorer, pêrâ decidnse admile ou não o recurso

10.2.1 esse mornenlú o PregoeÍo .áo adentráíá no méÍro reursat Ínas
apenas vêiíeft, ás cond qoes de admissibitdade do recurso.
1C.2.2. A fêIa dê mánitêsláção motivada do li.itânie qlanlo à iniênÇáo de
€correr inportaÍá â de€dência desse d reiro1023 Umâ vêz admit dô ô rêcursô o.e@reôlêtêÍá.oânÍdeentão ô orázô
de lÍés dias prr..plefenla r(.y:c. Fek s,-leaJ'ccrô.rô icJl;c cs
dêmâis licilantes desde togo intimados para querendo áorêsentarem

pero 3!stê4á er4!rcnco, em ôú.os iês oa3, qle
omeçarão a @nlârdo térm no do p€zô do rêcorente sendo-thes âssêguÉdá
vsta imediátâ dos e emenios if,disoensávêis à defesa de seus interesses

103 O âôolhimento dô rêou.so nvátdâ 1Êo sômente ôs âtos insusélívês de

104. Os aoiús dú piúGssú pÉnnãnecÉiãú cúin lsia iianqüéãijá ãús inieiessa.iús ,iú
enderêço constánte neste EdÍa

11. DA ADJUDTCAçÃO E HO|IIOLOGAçÃO
ii.l ú oile'o üa icú9áo ssá adludLÉdo ao cria ie dccaraüo verrcedor, por aiu !o
Preqoêto, caso náo haia inleroosiÉo dê recuEo. ou pêtâ auloridade competentê, âpós a
regu ardecisão dos recucos apresenlados
11 2 Aió! ? ías?.{!E?l ..ô:t.\.1124.e!r?ti!!.den.!?to!!r2!.?.lDs.?rto.d?de

comperente homologãrá o pÍocedimento liciratóíio

í2. DA ATA DE REGISTRO DE PREçO
121 Homologãdo o resuttado da tctãçao, terá o adjudicãtiÍio o prázo de os(cinco)
::J: -: .!::i : .:i.: Ji .:i:: de :-j:/ *:,:.:;,:t ,l-:,, !:ij -.:::1: i:-: j ...:j l"
Reg'slo de Prec,os cuto oÉ2o oe vadadê elconlra-se nea,\ádo sob pend de dê.àÍ
lâmt.iô drcno à.onrâraÉo sêm pêjoizo.,as sánçóêê pEv6rásnesrê Édiâ
12 2 Ariernarivamênle à(s) convocâçáo (ões) pára compârecer (em) perantê o órsão oo
enlidade pãrâ a assinalurâ dê Ata de Regislro de pÍeços, â Adfiinisiraçâo aoderá
ên@m nhá]á para assinatúÉ ôedianie cor€spôndéncia Dostatcôm ávisôde recebimêntô
(AR) o! meo elel.ôn co paÉ que seja(m) assinâda(s) no pÉzo dê 03 (três) dias á cônta.
,ia iiãi,ã J. sê! receLimenio
i2 a o p'azo eslêoelec,oo.o srbrlem anteloÍ pa? assrau.a ôà a.ê oe Reqsrooe
P'eços pooeÍá ser p or rogado Lmr lr@ vôz po' ,gJrt oenooo ouardo sot . ,áÕ; pe o(s)
lic anlê(s) ven@do(s), durânE o seu transcue e desde quê devdamente acêm
12 4 Sêrão foÍmalizadas lantas Atas de Regisrro de Preços quãnto nêcessáÍiês parã o
i.!!slE dê t.d!s.s ile.s ..nstrnles .. Te.m. dê Re.rê:ê..ia .., I !.die.â. d. taitã.re
veredor e oos ola. es qJe dce,rarêm colàr preços .qua6 aos oe>te, obsêiaàdaaoroe.
da últimâ proposra ap.êsêntada durantê a fase omperirvâ, â desriÉo do(s) rêm(ns) âs
iespeclivas qúántidades, preços i€gistrádosedernais cúndições.
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12 5. O PÍazo de Visê tro dê Prêcôs §êá dê 12
paítr de sLa dala e assnâiurás proÍogáve nos termo§ da iegrstaÉo v genie em espeoa
áoque determina oân 12, do Decreto Federátno7892/2013

13. DO ÍERMO DE CONTRAÍO OU OUTRO INSTRUMENTO

13.1 Denlro do prazo de validadê da Ala de ReESlb de Prêços, o forne@dor registrado

sánçoes p.evrstás neste Editalêdas demais cominâçôês tegas

14, DO REAJUSÍE

14 I As regras âcêrcâ do reajuslê do vator conlrarlat sãô as esiâbetecidas nô Temo de

@nládos dê sua convocáção
r.l z (_) pEzo prêúsrô no s(iriêm anrênôr pfflerá sôr prorogâdô Dor rouar n6íÕ.jo pÕr
so icitaçãojuslifcadâ do adludi€tário ê a@ita peta Administação.
13 3. se ô adjudi@táÍo, nô alo da ãss nailrá dô Temo de Conkato. não comprovar qúê
manlém âsnesmas @ndiçóêsde habitrtaçãô ôu quândo, injLstificádáhente recusaFsê à
ássnatura poderá ser convoedo ôuto lctante desde quê respeitada á ordem de

p.defé ser c...,..:d. pera .esii:r c T, emo de contr:l , i. p.::. de a5 (.i.c!)

cômprovados os reqursrlos de habri ação cêebrar a contralação, sem

142 As conlÍatâçôes decorêntês da A1a de Rêgistm de preços poderão soire. alterações
o@oeúda\âsorsposr@ê\@ruod>roal b5dãiein 666ó de rre)ercu*reror. o!/

av DômPedrcÍ n o915,CEP 63 440{00. Bârôdo CentÍo-Ábaôtêlubâ paÍá
retelonq (91)37512sse

15. DO PAGAMENTO
ls i O pasaírcr(o se'á eíeiuado peld Co raia ie ro prazo üe :'0 (ú ià) d,as uu,,idoos
da apresenlação dê Nota Fisca/Fatlra contendô o dêlathamento dos pÍodutos/seruiços
Íomecidos. alÍâvés de ordem bancária pãra crédilo em banco áoêrca e conta co.re;te
i14i.4d? t.é 4 .a.tt1r..l4
I5.2 O pasamento somenle seÍá autorizado depols de eÍeilado o aresio peto se.vidor
competente condicionado êste âto à venf€ção da @nIo.m dade da Nolâ Fis€/FatLrá
êpresenÉdê em Íelaçãc e.s se.rços/pr.núce eíetivâmenle execuledos/enlregues.i521. Eventua situaÉo Íle negúiêÍtJane Íis€ aa úont.atãda impéde o

paoámento Tâ hipólese ensejârá. â adoção dás providências tendertes ao
sânciônanên1o da êmpÍesa e rêsc 35o 6ntratlal

1 5 3 Havendo ero n2 apresêntaçâo da Nota Fiscat/Fâllra ou dôs docuhentos pen nentês
à @nkêlâção o! aindá cir.Lnslánca quê impêç, a tqúidáçãô dâ dêspesa cômô por
€remplo, cb gaçac íianccra pendente, demrenle de pcnâtidade tnpcsta ou
nadimp ênc a, o pâgamento ficará sobrestado até queâ Contratadá p.ovidêncieaa medidas

regulariação da siluêção, não âcaíelando quatqLer ônus pêrâ a Contralante
1 5 4 Será consideÍada dalá do pagamento o dtá em que @nstar cômo emil da a o.dem
bânúria páE pâgameflto
15.5 Quando do págamenlo, seá eíeluadâ a reienÉo tributária previstâ na tegistação
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16. DÁS SÂNÇÕES ADMINISTRATIVAS
iô.1 Corneie nnaÉo adnÍÍ,súarva fosiermoslaLerô66619.jc1e l'iii.520,úe20Ü2
ô iciranle/âdiúdicatário que:

16 1 1 lnerecução loial ou parcialmenie quálqúer das obnqaçóes ássum das

l6 1.2 Ensejár o ÍetaÍdaírenio da execução do objelo,
16 1 3 Fraudar na exêcução do cônlrato
16 1.4 CompcrtaÊsê dê rnodc nidóneo;
l6 i.5 Co.nele. Ííaude fis€i
l6 1.6 Não mantiverâ proposrai
16 1 7 Náo ass nar a ala de rcg slro dc p.eços quândô convo€do dênto do
prêzo dê vardâdê dâ proposla ou.áo âssinaro teÍmo de contalo decorrenle dá
êtá dê Égislm dê prêçÕs

16 2. Considera se compcnament rnrdôncc, exl.e culros, a decla€*c lalsa quânlo às
@ndiçóesde párticipaÉo quantoáo enqladramenlo @mo IúE/EPP oú o conuo entre os

163. A penâlidáde de multá pôde sêr ápicádá cuúulálivamente com â sançáo de

164 A apLicaçáo dê qualqleÍ das pe.aldades prêvislas ÍêêlizaÊsê-á êm prôcessô

obÉryando-se o pÍo.edimenlo prev sto na Lei.o 8 666, de 1993

15 5 1 A ConlÉtadá regu armente oplanle pe o Simples Nâc onêl náô sôíÉrá
a ete,rç3o labuláia quenlc acs npcst.s e conl buções abÉngidcs pcÍ equeie
Íegime. a{o enlâílo, o pagartet \o lcaé úndlcúnado à apÍesenlação de
@mprovaÇão. por meio de documento oíca de quê táz ius ao lratâmento
lu LuLrr E íê?oei roo pÍeç 5lo ., ÉrÉ1oâ I c Conp cncíá

15 6 Nos €sos de eventuais alÍâsos dê pagamêntô desde que â contrãtada não tenhâ
con.ordo. de alglma fÕrm. paÉ lanto íe únvêncionádô qúe á laxa de .ompensâçãô
linaierÉdcvida pcãConlralanle, cntrea data do veicirnenlc eo eleti!€ adimplêmenL da
páreIá, é €culâda medianle a aplicâção dã segu ntelórmula.

Éiú=rrNxvP,sen,roi
E[,t = Encrsos moralóÍios:
N = Número dedas eniÍe a data pÍevlsiã para o pagamenio e a do eleiivo

vP = vâror dâ parcêla a sêr pâsâ

l=(ÍX) =(6/100)365 l=000016438
TX = Pêrcentua dalaxa anual=
61r

INS|I|UÍO DE PREVIOENCIA DO MUNICIPIO

C N PJ: 0 l. S I 0. 5 7ó/004 I -ó I

Teefone t91) 3751-299§



A
li

lô.5. Â aLtoÍdade ompeiente na apiicaÉo dàs sâíçóes leváÍá em @nsideÍaçáo a
g,avdade da condlta do nÍÍalor o caÍáler êducativo da pena, bem como o dano causado
á Adrnlnistreção, cbsetuêd. c principlo da pop$cicnaicâce
iô.6 AConlraiâda que co.neler quaLqueÍ das inÍiaçúes discríniradás no iiem j6 i âcima
ficará sujeita sem pejoizo da responsabildadecivi ecriminal. àsseouintês sançoes

16el Ad!€nên.iá por fêllas leves, assm ênlendidâs áqúeLãs quê náo
acaÍetem pêuizos sqniÍcativos pâra â contatantê:

MLllã môrãlóriâ dê 5% Ícincô ooÍcênloJ oordiâ dê akâsô iniústiÍcado

INSÍIÍUÍO DE PREVIDÊIICIA DO MUNIC|PIO

CN P.I: 0 I - 5 1 4 5 76/000 1 -6 1

lcbrc ) ?rlcrd, Frr.cl. inJdrmpl:4. :la o lmirc ic 2, (,iilc)drs
166.3 lúuhã @mpensalória de l0'l" (dez por cento) sob.e o valor total do

.e"e. (áo o.ê' oo..re!o.
14.63.1 Em €so de inexecução parcial, a multa @mpenstóÍâ, no
mesmo pe/@nt!a do subileú ácimá, será ápliedá de íorma proporciona
à ôbrgáÉô inâdinplidâ

1664 Suspeisão de licitar e mpedimento de @ntralar com o órgáo ou
éniidiÉ Cúniiãiã-ié. p:i. pi;zú nÉ aiÉ núis á-.s,
1665 Decla.aç€o dê inidoneidâde páÉ licitâr ou @ntÍalâr com a
Adminstãção Públicâ enquanio perdurarem os motivos determinantes da
punçáo ou até que sja promov da á reábrlitação peÍãnte a própna aulordade
que aplicou á penálidáde, qle seÍá con@didá semp.e qúe â Conlratada €ssárcÍ

167 lambém í€ suteilo às penaldades do arl 87, llle lV da Le n'8666,de1993 a

167r Tenha soírido oonde açao deíntiva po. pr!l€. por nreio dolosos
Íêudeíiscâ nÕ Íeco himento de quaisquertribulos
16 7 2 Tenhê.ra!.adô êtôs i i.to. visândô â r4!.nâr ôs ôhtêtlvôs.la i.ilâ,â.
16 7 3 Demoníe néo possutr donedadê para co.lralar@m a AdmrnEÍa€o
em virludede atos rliciios prati€dos

Av Dom Pêdro .n.915 CEP 6 Abâderuàá PâÉ
Í..,. 1 ler 3j51-2eee

,I7. DA IMPUGNAçÃOÀO EDITÁL E DO PEDIDO DEE§CLARECIMENTO
ii I Aie 03 ii'és) o'as ú'es a'rcs od üdra ües's'Bqa pd,a a a!c,LU'a da scssáu púúca
qua quêr pessoâ poderá irnpuqnaresle Ed tal.
1 7 2 A impugnação podeÍá ser .ealizada somente no sLslema e elrônrco.
172 C..\.era 2ô eteaae r. de.ldi sobre 2 im 1 nn:.ã^ ". n..z.4e .rr..ntzl.. a. d1t l.é
Écebnnério da nnpLsnaçáo
174 Acohlda a impugnaqão, sêó dêín da e publicada nova data pârâ a reaizaçãodo

17.5 Os pedidos de esclaÍecimenLos reÍeíenLes a este pro@sso liclaLóÍ o devêráo ser
env ados ao Preqoenô, ate 03 (rés) dias úteis antê.ores à dala des qnada pará âbênúra

17 6 As rmprgnações e pedidos de esclarecimenlos não suspêndem ôs orázos D€vislos

177 As Íêsposlas às implgnaçôese os esclarecinenlos preslados pelo Pregoe ro serão
êii,sd,?r.ê\§^'ÍâiÁ,i.êê..êrê1n'.p..,,e|<1ââ^.14|[âpi,
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í8, DA ADE§ÃOÀ ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS'ô' ú-rruua"'-d'. --,§, ou ú*,-u '.jÕv -e2.':ur,ioo u\ zu'o;du
de egslrô dê p.eços duEnte sua validâde, poderé ser ut izada porquaquêÍ ór9ão ou
enlldade daadmrnislEÉopúbli€ que nãotênha paíicipadodo @rtame tctêtóÍio, med anle
?n.!4..! d! órcàô g-êren.i2.ror .res4: q!!e .revrn?menle ).!.)ft.?4. ?,!2rt.a--a e
.espe i2dás, no que couber, as condições e as regras esiabelecidas nâ Lei fo ô 666, de199lerDê.rerolq/892 de 20'3 ê q 433, de 20 8
182 Caberé ac Íornecedor bener.láÍi. de Lta de Resisrrc de Prcacs .bsêtuadês as
ô 

'Jç_,e5i'Elce.tdLec-'Jd5 opd' pêiddk,rdÉuoú üud, in.'í(1"e r Jesüeq,eí,<
ío.necirnenlo não prejudique as obrgãçoes anterioÍmênlê âssumdas com ô óeão
gê.encLadôr c o.gáos paaícipanlês
183 As aquisições oú contÍalações adiconáis a que sê rêÍere este tem.ão poderáo
ex.edêÍ por óEão oú êntidàde a crnquentá pôr cêntô dos qúáôtitâtivôs dôs iiêns dô
nslrunento conlocalóro e.cgrslrados na ala de rcgistf. de p.êços para o órgãc
gêÍe nciado r ê órgã os parlicipa n tes

êgBrô de preçôs 3áo rmúêd
quânlitalivo de eda item registrado na áta dê regislro de pEços para o órgãogerencador
e órgãos páriicipaôies, independente do núme.o de óÍgãos não pa.icpanies qLe
eventu.lmêôtê êderrem
1 I 5 Ao órgão não pârticipânlê quê ader Í à ata compêtem os atos .etai vôs à cobrênçâ do
.- -.i -,.ú úi r í, ,-.*u -a> üú,iüá.i<>
ôbsetoadâ a amplá deíesa ê o conlrâditóro, de evenluêis penatdades de@rcntes do
dêscumprimento dê cláusulâs conlratuáis, em €laçsô âs suas pópÍias conlrataÇoês
rnrormando as ocôrénc as ao orgãogerencadoÍ
18.6 Após a aulorização do órgão gêÍencador, o órgáo não pártic panle deveÍé eÍetrvar a

'r9. DÂS DTSPOSTçOE§ GERÂ|S
uL i !J'.ci',u tLdqJE' 'drL surc've','H.,.c qL< I l,EÉ d

rêêlzação do @rtamê nâ dala marcadá. a sessão sêÍá aulomáucamentê tansÍe da para o
pÍimeúo diâ úlil subsequenle, no mesmo hônário anleriormente esiabe e. do desde q ue não
\à). c.n!.i.4çar ?ô .a\trà.. ;.ero 

preg.en.
l9 2 No ju gamento das pÍoposias e da habiitação, o FÍegoe.o podeÍá sânar errcs oo
íalhasq!ê não áfteÍem a slbslànciadas propostas dos documentos e súa va idade juridica
rnedianie despê.ho ,lrdamenlaC., Íe§islrado em eta e acessivel a tcd.s alriblindo thes
..ldalc e e[ü(,c pd. í"s JÉ lc! iitdÉr É ct.ss'Í'áç;u
19 3 A homolosação do Íesultâdo desia tc taqão não impticará dÍeito àcontraração
194 As normás ds.iplinado.as dâ ticitação sêráo sêmprê nrerprcladas êm lavof dâ
am pliaÉo da d sputa enlre os interessados desde que não compromelam o .teresse dá
Admini§Éçãô o prncipio dá isônômiâ â fnalidáde e a sêgLrânÇ, dê conrrataÇão'9'Os lÉ.rerrcs ê",.,J_e. l.dcs cs cus.! de prepJejz. c airseltêç:o oe .-Js
pÍoposlas e á AdminstÍâção não será, êm ienhum eso Ésponsáve por ês§es clstos,

av Don Pêdro n n ! 915 CEP 63 440{00 Eairm do Cenro
rerêfônâ (s1)37s1 2s§9



ndependeniemenie da co.d!ção ou do resLiiado oo pro@sso c iãróÍto
19 6 Na contágem dos prâzos estábelecidos nêstê Edita e seLs Anexos, exc uiÍ-se á o dra
dc ní.o e in.lirse-á. Co '/ef.lne.l. Só se ntcam e..,en.eí os pÉzcs em Ciês de
eÀpedienle r'a Adm ôrslração
I 9 7 O desâ1êndimenro de exigências fomais não essenc ê s não rmponaÍá o aÍaslanrênlo
do licilanle, desde que seta possÍvelo aproveilamento dô êiô obsetuados os p nclpios da
isofúm a êdo in1éiesse púb icô
19.4. Em caso de d vergéncra ênlre d sposrçoes desle Edrtat e de seus anexos ou demars
DêçasoLe.omDóêq ô o.ocesso Drêvar-êerá asdêsreEdt2l
19ô OForla e§tádcôô.rbi zado ná...ô9Íá roeroe.eço e etÍônicô -... . :. . .,

Abâeleluba/PA 27 de.ov-"mbÍô de 2023

/\

'i

ios diar i:I.i., i. q!âl G rJlos do proc!s5. liBin.lralilo p..mr.c..f:..oh fist,
Írênqueada ãos interêssados.
19.1 l). rotegram êste Ed át, pará lodos os Íns e eteitos os segu nles ánêxos

I 9 1 O 2 ANEXO ll - Mlnula de Ata dê Regisl@ de preços:
]o 10.3 ANEXO ll!- i,4 nula de Côn!Étô

INSflN)ÍO DE PREVIDENCIA DO MUNICJP|O
D!..t!t lrTaTt-'g.) !?l!.!
CNPJ: 01. 0.576/00ut-6I

Oanieiiy FaÍias Coíêa

Âv oon,Pcd,oii i q915 cEF ôôiionoo tu,,!,locs,iu-Âbà€tsluté p;,i
rêtêfone ler ) 3751-2ee€
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lNsÍlÍt)fo oE PREvtDENcta Do MuNtciplo

1. OO OAJETO
i.i. ú p.cse,.c 

'!.. pL uüJc.J Àüúis,çÃu uÊ ,ÍÁ,EkrÀL ôÊ
INFORIÚATICA VISÁNDO ATENDER ÂS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
PREVIOENCIA DO llrUNlClPtO DE ABAETETUBA - tpMÁ, côníomê êspecÍeções ê
ar!!.!4?des4rs.rmi.?.'?r.esreTerm..'e peÍe.ên.iz

(,\ P.l: A l. 5 1 0. 5 7nnu0 t -á 1

TERIúO DE REFERÊNCIÁ

DtscRtMtNAçAO

I\,IULTIFUNCIONAL
2

3 CABO CFTV CO[4 í\,!ALHA À,lTs

ITEM

,7

r;

UNID,

500
UND 30

10

HDINTERNO 5OO GB

ÂNEXO,t

QUANT,

UND

2. JUSTIFICATIVÀ
2.i. ÂaquNliodeiúdierÉiderníornrái/eétr pÍesc rdivctao irsíiuiode FrevrüérrcE do
lvlunicipiodeAbaêlêluba tPÍú4, parâ supriràs necessidâdes de forneciírênto intemo. bem
como pára darâlêndimenio dê Íoma satisÍátóriã. às conslaítes demandasdessá unidadê

êLencados no Têmo de ReleréncE TR êncontram se na condrçáo de esgolados no
esloqúe dessa instituiçáo

3. FUNDAIIITENTÀçÃO LEGAL
3.i. Á coÍLiraiaÉo, oiir€io desio ie' p de Reíerénc'a, ienr amparo Legdi trriesratnenre,
nâs Leis Federa s no l0 520/2002 e no 8 666/1993, LeiComp emenlarro 123/2006. Deffêlo
Federál no 7.ô92/201 3 e dêmâis egistaçõês ãplicáveis.

4. OESCRIçÃO DOS OBJETOS
4.i. -üu1",,.tr"ur-<"uÉ:"'';vuriLurr'usr!;u JE*,,.r.,"q1".j,-"-""r

1l
ÍI/IONITOR DE VIDEO

25

25

UND

t

MTS

5 FORNECIÀIENTO DE FONTEATX 350/5OO W UND

T9IIITEPNO 1TE CB

I

PENORIVE 16 G8 UND

UNF l
UND

UND 3t0

reieÍone (3 j) 3i5i-2ees
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D! .te.t !,ryTL,r|! !!)!1
C N PJ: 0 l. 5 I A 5?6/000 l -6 I

11

12 L]NIDADE DE I]VR/CD
13 PLACA túÃE 1150

PROCESSADOR INTEL 1]50 CORE 3

lPLAct lilfE corú ÊFOCESSÂiúÃ riiiEGÂADO Oti
BOARD

UND 6
I]ND

t6
1a

tvoDULo oE t\,,tEi/óRta RAÍr, DDR3 4GB

HD EXTERNO EXTERNO 2TB ]NTERFACF I]SB 3 O

PENORIVEUSB3O32GB

t0

2A

2i FONiE PÁRÁ NOTEBOOK I9V

l.lll sas 2TB ^6B/s 7?OaRpi' tFF 1q" pÁRÀ

15

I

UNt)

25
lUND

IINT)

t
7

UNO

2A
PLACA DE REDE PCI EXPRESS
FUNCIONALIDADE W FI

PLÂCA DE VIDEO NVIDIA GEFORCE. GT7{O éGB DDR3

PLACA DE REDE 1OíOO/iOOOI,i GIGABIT . ETHERNET
PCI (EXPRESS)

PLACA I!1AE ODR4, ]IIICRO ATX COI\4 SUPORTE AOS
PRCCESSADOP'S Ii\]TEL COAE I7
ROTEADOR WRELESS 12OO MBPS
ROÍEADOR WRELESS 3OO ÀIBPS

REPETIDOR WRELESS 3OO I!1BPS

UND

rêreronê (sr)37512ess

HD EXTEFNO T TB

ADPADOR 1A/IRELESS 3OO MBPS

22 FOTOCONDUÍOR BROTHER 7065DN

SERVIDORES G8 II/1L35OE, IML3sOP, DL36OE E DL38OE

UI.ID

2
UND

UND

6I

UND

UND

UND

IIND

T

iiilD

UND
UND
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Especif icaçóes dc objetos:
; Os objelos licilados seÍãô alrâvés de soltclação, discÍiminando o qúant tatvo dã

ieess dade dc órgác soliciirnte.
- A â@iiãção do objeto está cÍrndicio.ada áú ãiendirnento das especticaçoes mí. mas

conslanlês desre Termo dê ReÍerência eà propostâ da ticitante
- Os pedidos s6ráo pârcelados podêndo chegãraré os quantitâiircs dscritos

5. PRAZO, FORMA E LOCALOE EXECUçÃO DOS OBJETOS
5,i, O íornectrrc,rc sera excelraüo üe ã@rdo ari a ,'ecessúade uu o,sáo, a parú oa
assinat!Ía do rnstrumenlo decontralo. conformê o câso peto contêtado
5.2. O ôbjeto será reqúisitado de a@rdô com âs necess dadês do hstituto de prevdéncra
dô U.n.it. na Âb?aê!!,h. rPi.4Â
5,3. A iornecimento dos objeios ocoúeÍá em hoÍárlo comercta , de seglnda a sexia-íe Ía e
ex@pclonêl.nente, áos sábados e domingos e feriados a crilério dá ádministr,ação em
vinlCe dê necessidade de setuiç.
5.4. O Íor.eci,ner'lo do objetú deverá set aútjtzada expressãmeíte peio kÉl[ulo de
Prevdêncla do MunicÍpio deAbaêlêluba tpÀ,tA alraves de requisição própna impressa êm
c2 (d!as) vas qúe comprc.r'êm â rêatizaçáo do tornecrmcnloi
5.5. O @'rol- sera e.erJáoo.ôh ba>e.âs Íellisrções c ádás rc suo.e- 54 á1rá
dêvênd. @riê' ôs spqLrlreq .eorÉrtos a dátà ô á 1ôE da enr€oá .ôênt üuiô .ô tô.à
oee,trcqa quzll&oe 4e ÍcrreLd, iróçc loê er car .etr L-m. r ro;ú-:çéo e
ass râtuÍa do recebedor e aulorzaçáo do setor comperente, sendo que uma viâ íca;á em
po'rer dá êmpresa e 4 d Ía v ã ôever4 5_êr enÍêg ue âo ins!r(r, .ie PrêvDé..,ê dô Ài!n,c Ê o

5,6, O obleto deve.á ôbêdêcer às exigênciâs tegas, noÍmás do íabriente, padrÕes de
quâlidáde e esp*ifmçóês lécni€s eigidas no rermô de rê_Jêrênciâ
5.7. Aqualdade dos pmdulos fornêcidos é de nte Íá responsabitidade dô conlralado
5-â. Á a süilzãÇán ê ã.êiiãÇão iô OtiÉiú;ê,ãô,jô óiiã! iÉsúonsávêt úêi.s ãôs ijÉ úiir. Ê
ê admi.rs[acão oo.olr€lo oeoÍênle derd rc,raÉo ar?ves de seaooês do,1sr.Lro de
PÍe/idénc'a oo MJli(roio oe AbaeretLoa meoÉ.le Ponaqa 5e1oo oLê os pldJlo. s".áo
recebdos depors de conteídas âs especrrLcaçóes quantúade§ ê preços pãctuádos
conúaluá menle e prazo de va idêde dos mesmos

6. DO PÀGAMENÍO
ô,i, Os pagaíreirios devrdos se{ão eíeiuaüos após o íor ecm,e"io dos oijleros
6.2. A Conlrãradá deverá áp.esentaÍ a Nota FiscárFalura com desc,çáo do obreto ê
ouà llrdáoe oryÍiÍ naod e ácoToarhaoâ oa requ s Ção oos res-os.

ã nesma -cnie oe qre âs cn,oóes .o es-ltdods no dto üb
contÉlação deveÉo ser cnoyadás no pÉzo de seus vercimentos.

INSÍIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNICíPIO
Dr.la.tlT!T!.'r.l !?,tt1
CNP,I: 01.5I A.57ó/W] l -ó1

Â! Do" Fàion n..9t5.cEF ôê,i,i0400. Bá roüuccrlÍo-ÂLasteluLia Fdá
rêtêfôns (s1) 3751_2€ss
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CNP.I: 0 1.5 I 0.57ónUL6 I

7. oas oBRtcaçóEs oa CoNTRATÁDA
,,r. A quaruaoe uos *rvrços oevera ss rgorosanLe'k aqleÊ oeso ú no reltrro oe
ReÍerência e Noia de empenho não sendo a@ilo êm nênhumâ hipôtesê oltrc dve6o

co rerciais so.ais e tÍabaihistaso! de qua quer oltra .aturea.
7.3. ResponsâbilzaÊse pela sâúde dos iuncionários, êncargos lrabalhistas
pÍeviCenciérlos, comerciais Í.cels quer mlni.ipe s, esteClais cu iedeÍais, bem como pe c
segurú para gáÍánLia de grssoas e eqúipaiÍeniós sob súa.espensábiidáde deveodo
aprêsenlar dê imediato, quando solicilados lodos e quáisquer @mprovaÕtes de
paqâmentc c q!ilâcão.
7.4. Responder inteqralmente pelas ôbrigaçóes ontráluáis, nos lemos do ãrt I 25 do novo
Códlgó de PÍôôessô Clvl nô cáso de em quêlqLer hlpótêse ôs emp€gâdos da
Cg \!TW.T^OA ,r re.ra, em reclar:çõe5 l!bê h slas cciIe e C.1l?la:re
7.5. ObÍigaÊse pela seeÉo treinamenlo, hablilaçáo, conlÉiaçáo, regisiro profssonalde

bem @mo pêiô . 'ôrnm-n!n âár in.mri'á,ôêq êÍii.jÊs piiss ieie
Trabalh slas. Sociais e Prêvdenciárias
7,6. ResponsabilizaÍ se por qualquer acdente do qual possam se. víiimas seus
emp,egados. no de*mpenhorjos *ruiros objelo do presente Conlralo
7.7 À,lanler nadiÍeç€odos setuiços, .epresêntanle ou preposlo capacilado e idôneoqLe a

7.8. Apresenta.. no caso de pessoa juridica. a cada pagamenlo quándo hoLver
IoÍnêcimênlo de mão de obra, a quitação parâ com a Sêguridade Sociêl(CND) e FGTS
7,9. Indenrzar quaEquer danos ou pretuizos €usados ao Insl uto ou a lercêrcs, por aÇão
ou omissáo noíoroecimento do presenie Contrãlo

7.11. Após a emssão da Ordem de seruiço a empÍesa conlratada
sorcilação em até 24 horas.
7.12. O descúIrpri,r er iú irjúsiiiüaüo !o prazo liraÍjo r o iier ar ierior para er iega ue
mêrôadôras e bens âcaretará em muLta pecunaaâdÉriâ nôslermôs dô Ed â e ContÍalo
â sêr í.â.dô r.".do o/si C.nr.t,.lô/s\ sLtelo/sr is óên2id2dês ôrêvsrâs nâ Lêl

8. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
o.i. ÀssEgL'd' us'eL.'sus u,çà,r'E.ú'.us E'.'d"üç.' rs pd'd Lrjça vuLlErr
8,2, Acompanhar contro a. e avalâr a prestação. ãtravés da unidade responsável por esla

assumidascom a Coni.atada, bem como seiàd mâniidas todâsas @ndiçôes de habi iação
e qualilieçâo ex g dás ná prestaÉo

peia Conlraladá eápiovâdos peiú seto. Íespo.sáveipeio re@bnÍêfto

Â! 0ooFeú,oli...915.CEP 6ô.440{00.tsa|oüuCen'o-Aüacreluüc-Faá
releíms (s1)3751-?§9e



INS|I|UÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNIC|PIO

CNP7: 01.5lll.S7ón LóI

r., ^ uLsç,p,E !45,tr,4çues e sa,rçoes ao trr suaLvas apíÉve s Io curso ud (ndçao e
da contâlâção é aquela prev sia na Le I666/93.

Ábaeielúba -FÂ,21 de novemiÍo de 2023.

Áv Dur Peü!l.f o9r5 CEP êô 440{00 ôà;uüuc€iro Âbàercluüa Êara
rô êfônê (sl) 37s1 2e€e
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INSTIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNIC|PIO

ANEXO ii

MINIJTA OEÂTA DE REGISTRO DE PRECOS N'OO/2023

PREGÀO EI.ÊÍRôNICO SRP NO OO/2023

a lliSTlT!lC OE PPlr.ilIENCIA !O !'.4!N:atPta !EAEAEIET,JgA tFIt.r:i!?:ril
Rra Dom Peôro I n 9'5 Batr'o CenlÍô CFP 6s!,40 OOO Abàêt.rJorPA rcso ra.o aNo,
no 01 510 576/0001-61 do.ávantê dênomnado CoNTRATANTE neste ãto represenlado
por seu dneb. - presidenre ôÍ ÂNGELo JosÉ LoEÂIo ioDRlGüEs poÍladoÍ ijo cpF
no 352 31 6 702 78, e Carlêúa de ldent dade no. 6906 OAB/PA e a EMPRÊSÂ xurxxrryr
<êd à4.ê v\\,,\r ron-n Bnrô !v,,-.r,.r, qcl rqol )Lr,loo.ooor-
00, lnscÍiçao Estadúa n'0ô 000 000 0, fesie ato .epreseniado por qxxxxxxxxx poriador
do RG sob n")<)<§ssP/Pâ, e do cPF sob no ooo ooo.ooo,oo, considerandoo juoâmento
da i.ila*c na ncdê dâde Ce pregáo, .a rorra etetróni.ê, para REG|SIRO DE PREÇOS
nÔ 000/2021 publi@da no JaÂa Atnazônia e DiáÍio OÍioiat do Esládo de oo/oo/2423
RLSOIVF Íeqslrrr os o'eços darsI emDrerê{sr rdcáoê.s, e q rat'Í-ádárs, rcsla AÍA de
âcordo com á .rassiÍcaçêo por êtã(s) êt.aiçada(s) ê ná(s) quanlidêdê(s) cotada(s)
aleldendo ar co.orlóe> piêv slàs no edr.l s rletrándo-se às péíes às noÍ-às colsl6.les
na Leino 3 666 de 21 dejunhô dê 1993 e súas altêÉçóes no Decretô no 7 a92 Le23de
ir.e.c de 2013 9 18e de 201e e 8 538 de 5 de cltubr. dc 2015, e ê.n .cnfcmrdâdc .om
as d sposiçóes a seguÍ:

1. DO OBJETO
r i. Â pÍeser'ic Âia ieÍir por uiJeo o ÂQüisiÇÃo DÊ fiÀiEÊiÂL oÊ iiiFoRi,iÁiicÀ,

VISÂNDO ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DO
MUN,CIPIO DE ABAETETIJBA - |PMA, e§peciticâdo no Termo dê Relêrência, Anexo
Ír. edi!? do prêgãâ nq q)a,.21, 4t-)-ê e izne \.|-êatani-ó !êsi? Âr, aqsim .nfô ?
0rooosta vêl.êdoÉ. r10eoêrdênrême1le de trdn,c1çáo

2. DOS PREçOS, ESPEC|F|CÀÇóES E QUÀNITAT|VOS.
2 L o pr eço r e!'su ado, as espec'ílaçoes du oüleio e as de' 

' 'a's 
coÍ úçocs oier i,adas , 

'a(s)propo§la(s) são as qre sequeni:

;r Fone(eoo, ( azão sôciar CNPJ/i/t endeÍeco collaros. reprereltá..ê/

Marcá lLlodelo UÍú Qúánl va or Prazo
il ivi Eaianiá

valdadê

rêtéfôns (91) 3751-2ses
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DE .t!l.rrT:Ta'!) | !?l!.1
CNPJ : 0 l. 5 I 0. 5 7tunq 1 -6 I

3

^ vatuaúe da Ára ue keg'sirú ue f 
'eços 

seri Ue i2'r eses a pari I ua assí,arura
oôdêndo se. prôroqada a nrêrêsse da A.tministracão

REVISÃO E CANCELAMENTO
os preços reg slrados poderão ser revisros êm decoíênc á de êveniuat reducãô dôs
- -.'. i': :j.l- - , - -j'i;-. -- -.' iri.r r-- . .. - :-r:: .l- ,:, - , ;i:, ,::-
@bendoà Admrnistraçáô promover as negociaçôes j! nto ao(s) Íorne@dor(ês)
r.r!!nco ô p.eçô E!!slÉr1o !ÕEâÊ.ê suFerôr âo pr.çô p.at.a.o.. ne.ca,L 9.t
notNo rpefteaerre a ad-.rsuacão.ôlvoca.r oísjto..eceoo. /es, pá.a 1e9oi€.
'em)a FddÇdodos preÇos aos valorês pral€oos oêto -eGoo
lberdo do@npomEú 4sJ- oo. se- ãp1.aÇlo de oeràxoêdê

r.<!»,Eg;, -;!>. ! 
.., 

,-, -.!,1;o pJde'(r-oÍÍo co-oro-.$ o ogao geÍênc:àdor pooeÍá
4.41 Lber o íornecedor dô compromissô assumdo, eso a @mlnicâcáô ôcorâ

arre< dô Deddo e sea apn(êÇao o" p".j oaO" ,"
confmada à veÍacdadedos motivos e @mpÍôvanles apresentados;e

4.1.:. C.i,,e*. os dêr:i: i:r: ::-9::ur:r !!: .p:1!1a?l! a.
negooaçao.

4s Não havendo êxito nas nesociêçÕês o órsão gêrcnciadd deve.a pÍoceder à
revogaÇão desrá d6 de Égitro oe o€vo5 aoordnoo as redidas cdb\cE pcjd
oDlençao dá ónralâFo mais vanta,osa

4 6 O rêgislrô do iômêcêdôr será .ánc-êrãdô o!ãndô
4 6. I Descumpr Í as @ndiçôes da aia de .êgisrro de pÍeçosl
4.6.2 Não etÍâr a nota dê êmpenho ou inskumento êquivâtente no prazo

estabelec do oetd Á.4m 1§lzçrc .er jJs hÉr a ece{àet,4ô3 Não d-eré' reJu/' u seJ p'«o eg'sl,a.Jo. .d h,porese JHste 5c to,d.
supêroràquelês prali€dos no rner@do ou

4 6 4 Sol€r sarição administ.atir'ê cujo €rêito rornê o proibido dê cêrebrár contrato
admini§irativo atcanFndo o órgáo gerenciãdoÍ e úgáo(s) párticipa.te(s).a7 O êr@àrêrto de.eqrstrôs r.s nForêsÊs.,êv.stàs iôs ên\!6I a62ê!64

se'i Íomêli/adc ior des.êclc do oíg;o ge encrad^í. assegJraCo o cc.uaorlolc c r

deco|e1le dê crso foaLito ou roaá mãioÍ que pcludiqJe o .ump1mênlo da ara
dev dàmenle compÍovados e tustrtedos
4 I 1 Por.azáô dê interesse púb icoi ou
482 A pedido do fomeedor

CONDIçÓES GERAIS
a5ú"uiucs9e'é'§ JU§c'!'* .àrrd"'vurp'dzJSUo,êe,Eurçau dr ru.,9o*í\ud
AomrlrsraÇáoedo,ome.edo, €osrêdo D;á,,dade:edemar.corocoe.ooapsre
ênconlran-se deÍnidos no Temo de ReÍeréncia, anexo âo edita

5

Âv Dom Pedro ,n o915,CÊp 63 «0{00 Bairro do cenrro. Âbâêlêruba paré
re eronê (sl)37sr_2sês



INSTIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNICíPIO

CN PJ : 0 L 5 I A. 5 7ó/000 I ó I

Para írmezã e vaidade do paciuado, a preserte Aia Ío lâvrada em 3. (tÍês) vâs de igra
leor que depois dê lda e achadã em ordem vaiassinada pelas páÍies

Represê ânle !e!ar do ôr9êo gerencrâdor e iepr*êmánle(s) !4ga(€) do(s)
iomecêdo(ês) resistrâdo(s)

j "9r5 CEF ôê,1í0.0CO Bai odúC€,[o ALiàcreruba pài
T€erone (91) 3751.2999
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Av OomPêdrôrr n ogl5 CEp 63á10.000 BânrodoC lrc Abàereruba _ pârá
rêêfone (91) 3751 2sss

INSÍITUTO DE PREVIDÉNCIA DO MUNIC.PIO
Da .:!). ttTtTLt!. t !?r!l
C§ PJ: 0 l, 5 I 0. 5 7ón00 l -ó I

CONTRÂTO ÂDtÍttiiisTÊÂiivo N! 00/2025,
CELEBRADA ENTRE O INSTITUTO DE
PÊEVIDENCIÀ DO MUNIOIPIC OE
ABÀETETUBA E A EIiIPRE§A (NOI!'E DA
EMPRESÂ), TENDO COMO OBJETO
AAUISIÇÀO DE MATEPIAL CE
INFORMATICA, VISANDO ATENDER ÀS
NÉcÉSSiOÀa'ÊS DO tÀSr!a!aO DÉpREvtDÊNch oo tuuNrcipto oE
ABAETETUBA . IPMA, NA FORIVIAABAIXO,

O lnstitr,tode Previdência do nrtunicípio de Àbaetetubã, Autarquiâ Municipat, sediada
..,u. 4e,.-- caF. ;6.i_l;{,]í. Áid-.-i-nã,;À.,,,.!.i.- r.-

CNPJ no 01,510.576/0001-61 nêsle ato rep/esêniado por seu pÉsdenlê, Sr.
. BEsbno(a). solte ro(â) porlado(a) dá céduâ de

ldenldade/ n" lxxxxx)<)<)(x, e nscrlo ro OpF/tvtF sob o n" 319.689.022-87 rêsidê.r_ê ê
donrc iado na Cenlro Abáeletlba/pA doravaôtê denomrnádo

Bar! XXXxxX. hs.aia rc C\PJ roo 1o OO.OOO OOO/000.-OO trscÍção FsladJ. ro
00000000-0 Õe.ê áro Íep,ese1tàoo po, Xx\xxtxyx. po4ãdoÍ ôô RG soo -o OOOo0
SS:,Ê. ÉdoCP;\,b'nuoaC(üOoL-úC..esutvrir,!ecL,d,Jr_.rs§,.ÉCo.tr,a,o e,,ou
em v sta o que @rsla no processo ê em obsetuánca às disposiçÕes da Leino 8 666, de 21
de jonhô dê 1 993 dã Lê! no I 0 520 d1 17 de lJlhó de 2OA2 . stas .(êraçóes iêso ver
@lebrar o pÉsenie r êmo de ConÍêto decoÍ€nre do pre§áo Elerónr@ SRp n! 0oo/2023.
medianie as cláusuas e @ndçôês a seguÍ enunciadas.

CLÁUSULÂ PRIMEIRÂ- oEUETo
ú Jlf J !( L,ese".< tr s 

' 
ü 

'q, 
. J e J ÀqüisiÇ;o ôÊ i,iÀiÉÃral UÊ ,iiiúÂii,jÁÍraA,

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO INSTITUTO OE PREVIOENCIÂ OO
MUNICIPIO DE ABAETETUEA tpMA oJê *ra ÍoÍecroo ra. .ondçóes

l2 Esle Termo de CôntÍaio vincllá se ao Ediiatdo FÍegão, ide.iiÍÉrjo no peàmbuio e à
orooôstã vercedoÉ. i10eoêrdêltene1teoem4sc1ão.

1.3. Obletc da c.ntrataçao:

ITEI!1 LOCAL DE
EXECUÇÃO

OUANTIDADE I VALORES
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INSTÍUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICJPIO

2. CúUSULÁ SEGUNDA - VIGÉNCIA
2 i.Oprazudevrsê crà desiê ier" o üe Co|üaio é aqueE íxadu Í'o ãü'iai co ÍricorE

dalâde ......./ / êenceúamentoem I ..1. ..
2 1 1 . A CONTRATADA náo lem dÍeito subjêtivo à proíogêção conr.aruâ

? 2 t\ ttar.aaçàr 4.ê .rrtt.L e!t? vi..!r?d? ?os rerô.s d. ãd gi 57 dâ Le 8 664/93

3, CúUSULÁ TERCEIRA - PREÇo
ij i u Hlo' 6'âi da .orràraç'o e de Rt

decorêntês da execução do objelo, incllsve t.ibulos e/ou mposlos ên€rgos sociãs,
úàoà,r srâs. gerioenc'âros. ôê êoniris 

'áçào.frcte, seguro ê oulros necessáÍiosao cumprimento inteqÍatdo objêlo da contrataÇáo
3.3. O vaor acima e meÍamente eímatrvo, de lorma que os pãgâmertos devrdos à

CONTRÁTADA dependerão dos quãnutativos êfêt vamente êxecútado

4, CLÁUSULA QUARTA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRh
4.i As despesas üecore ies desiu cu!úaiaÉo esÉo p'ograrruüas eír dolaÉo

orç3mentáÍiâ própna previsla no orçamento do tvunicipio pa.a o exe.cicio dê 2023 nâ
classiÍcêção abaso:

E\.-tcí..n.a ce ta 2A21

5. CúUSULÁ QUINTA - PAGAMENTo
5.i.O vaza pata pasarne io, úOi.iiiiÂiÂDA e demàs co,'(i'çües a eie reiere ies

encontÍam-se den n dos no Edilal.

6. CLÁU§ULA SEXTA- REÁJUSTE
6.1 O preqo @nsgnado no conlralo será orrigido ênuatmente, obsetuado o n1êÍêgno

rinino i. lri .1o, coniad. a p.nrr J, dala t;m t. pre . .pr....lrçã. .1, propata
peia variaçáo do mêno. índ@ ácumuadoáo ano

6 2 NG realúsls subsequenres ao pnhe Ío o rnleregno m rnrmo dê um a
a parttr dos êfeilos fnanceibs do úllimo Íeajusle.

7. CúU§ULÀ SÉTIMA - DA ENTREGA Dos PRoDuToS/REGIME DE ExEcUçÀo
oos sEÊviÇos ê ÉiscÂLizÀÇÃü
7.1. O regimê de execlcão dos sevçovenúega dos produlos peta CONÍRATADA os

mate ais que seÉo emprcgados e â ÍsÉizâção peta CoNTRATANTE são aquees
.rêv _si.s no rermâ 4e PÊíerÊ n i4 

"^-êt. 
t!7 .-4i.

7 2. Fica designado o sêryidor (â)nx*rxrxax}8, mâtricoanoOO como íscatNomeado
,.,.! L'cur (s, cç;,! J;, F,-.,inlrjiF, ::1,:v-)

!9.êb199 -1 . enpresa lB'dúru CNPJ xxru(xxxrÀr^. aorJrsrÇÀo oE
MATERIAL DÊ INFORMÁTICA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO
!NSTIT'-'TO FE FREV!CÉf!^'1!C lql}ltaipta DF ÂRAErETr..rBÀ _lDM^

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIG,qÇÕES DA CONTRATÀMTE E DA CONTFIATAOA
ô.1 Âs oi,€açles dà CoiiiÃÂiÂiiiEeda CoiiiijÂiÂOÂsãoaquo as prcvNras ro Edriai

e Temo de ReÍêrênca, anexo dô Edltâ|.

Av oomPêdÍôll n osls,CEP 534.40{00. sarodo CentÍo-Âbââtêtuba pará
rereto.ê: (s1) 37s1-2sss



A
/Ê\

CNP.,: 0l,51 0,17 000t-ó1

B 2 A conúálâda í€ obígada a manteÍas irêsmas 6ndçÕesde rrabrtráçãoêqua úcaçáo
dê sua proposta, durânle a vigênca do contÉto

9. cúusuLÀ NoNA - SÀNçóES aDMtNt§TRATtvas.
!i i Ás sançoes ,eiacoÍEdas a execu(tso do @Í'úaio Ço aqueiàs p,€vsias ro ier,,,o de

Refeêrcia, ânexo do Editâl

10, CLÁUSULA DÉctMA - REscIsÁo
101OpÍêsenleTermodeConlratopôdêráseÍ.escindidonashipótesesprêvstasnoan

73 da Lcl ;o 3 ee3, d. 1W3 -n as crr-,s..ilaidrs ndia.t.s iro.d eO d. m.3n. L.i.
sem pÍêjuízo da apl cáção das §ançôes previsras no Íe.mo de RêÍeéncia arexo do

10 2. Os casos de Gscisão contratLat seráo fomátmêntê mot vádos, asseguEndo-sê à
CONTRAÍADA o d reiio à prevta e amptâ deíesa

l0 3 A CONTRATAOA reconhecê os direiros dâ CONÍRATANTE em casô .lê rê$isãô
aohrlFrã'iva pleúsra .o à.1 /7 or teino 6 666, ôê rqcJ

'v i .] .í, .! J+ .,.8;, i.,,,p,( -". pc-"i,=
10 4 l . Balanço dos evenlos contÍaluais já cump dos ou parciátmenle cumpridos:
1 0.4 2 RetaÉo dos pagamenios lá eÍeúãdos e a nda devrdo§:
10 4 3. lndenzaçôês e muttas

11. CLÂIJSULÁ DECIII/IA PRIMEIRA - VEDAçóES

INSfITÚTO DE PREVIDENCIA DO MUNICiPIO

à çuNrM'atr'E pruv
da União e/ôu Dáriô oricâ do eslado do Pârá e orna

no pÍà2ô prevsro nà Le n.8666 de1993

11.1 1 C6uc onar ou utilzar este Temo de Contrato paÍa qualquêr ôperaçâo í.âncêi.ai'l 1 2.llre'ro-oêÍ á e\ecrcão dos seMcos/e.uega dos p.odLlos so6 áhgaçáo oe

í2. CúUSULÂ DÉCMA SEGuNDA - ALTERAçoE§'- iv<'.1à,>d..c'oçuEsdr 
'druds,Euc'-sL-dLpc,du,$4,riduJd,r d)uà,c,,j.oooo.

122.4 CONTRATADÁ é obngada a acêitar, nas mesmas condiçóes conúatuâis, os
..fê.cim.rô!sf.ressê:!.rE!eÍue.emnê.e!,.é^:.té4tô.i.êaez.qiNi.te-ê.h..
por errot oo vâror tr rcrarâtJstzaoo do colrÉto

12 3 A supressáo resultanle dê a@rdo cêEbrado eniÍe as parres @rtalanles poderáo
exceder o imile de 25olo (vinle e cinco por cento) do vator iniciat atoâtizado do ;ontralo

í3. CúUSULA DÉoMÁ IERCE|RA- pUBLtcÂÇÂo

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA- FORO
ssG, 5E;o resor,lus peià Cu ,i$àu -e ,r,ài,c, rc ]jc LrLrid!ã! uu pei:

AuioÍdade SuDeror

Áv DomPêdrcll n 0915.cEP 63.«0{00, êa ro do Cêôro
reteíorc: (e1)3751 2ss9



142 A FoÍa paÍa solucio.ar os litigios que de@íercm da execuÉo desie Temo de
Conlrato será o dâ Comar@ de Abaeietuba/PA.

Pâra ímeza e validade dc pê.tuêCo, o pesente Termc de Ccitlêlo tci brrad. ên 3(Íês)
viasde igualleo. q!e, depoisde ino e.'chadoem orleú vaiassi.Édo pe los cortrae. tes

. dê........................... de20..

INSTITUTO DE PRÉVIDÉNCIA DO MUNIC|PIO

Repres,êrlànle lega da CONTRATANTE

RepÍesenranre ega da COI.jÍRAÍADÀ

Àv Dúr FcJ,úr r.9í5 CEP ô
Teefone (9rt3751 2999

iESTEivIULiHAS.
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